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PREFEITURA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES

RuaXVdeNovembro,135-Centro Fone/Fax: (042) 460-1155
CNPJ: 75.963.850/0001-94CEP:84.530000

TEIXEIRASOARES PARANÁ

LEI N.o 1.323

Súmula: Aprova o Código de Obras do Município de Teixeira Soares e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Teixeira Soares, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito
MunicipaL sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.° Esta Lei estabelece normas para a elaboração de projetos e execução de obras e
instalações.

Parágrafo umco. Todos os projetos de obras e instalações deverão estar de acordo com a
presente Lei, com a Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano, Lei de Parcelamento do Solo Urbano e Lei do
Plano Diretor.

Art. 2.° As obras realizadas serão identificadas como construção, reconstrução, reforma,
ampliação e demolição, de iniciativa pública ou privada, e somente poderão ser executadas após concessão
do alvará pelo órgão competente do Município, de acordo com as exigências contidas nesta Lei e mediante
o comprovante de responsabilidade por profissional legalmente habilitado.

Art. 3.° Todos os logradouros públicos e edificações, exceto aqueles destinados à habitação de
caráter permanente unifamiliar e coletivo, deverão ser projetados de modo a permitir o acesso, circulação e
utilização por pessoas portadoras de deficiência, devendo obedecer as orientações previstas pelo NBR
9050/94 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 4.° Para as obras situadas em zona rural, adotará o Município, além das prescrições do
presente Código. as preconizadas na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano para a zona residencial e
comercial.

Art. 5.° Fazem parte integrante desta Lei:
I - Ta bela I:Características mínimas - edificações residenciais;
II - Tabela II: Características mínimas - edificações para o trabalho;
III - Tabela III: Características mínimas - edificações especiais.
Art. 6.0Para os fins da presente Lei, são adotadas as seguintes definições:
I - alinhamento: linha divisória legal entre o lote e logradouro público;
II - altura da edificação: distância vertical da parede mais alta da edificação, medida no ponto

onde ela se situa, em relação ao nível do terreno neste ponto;
III - ante-sala: compartimento que antecede uma sala;
IV - área computável: área a ser considerada no cálculo do coeficiente de aproveitamento do

terreno;
V - área construída: área da superficie correspondente à projeção horizontal das áreas cobertas

de cada pavimento:
VI - área de projeção: área da superficie correspondente à maior projeção horizontal da

edificação no plano do perfil do terreno;
VII - área de recuo: espaço livre de edificações em tomo da edificação;
VIII - área útil: superficie utilizável de mna edificação, excluídas as paredes;
IX - balanço: avanço da edificação acima do térreo sobre os alinhamentos ou recuos regulares;
X - baldrame: viga de concreto ou madeira que corre sobre fundações ou pilares para apoiar o

piso:
XI - caixa de escada - espaço ocupado por uma escada. desde o pavimento inferior até o último

pavimento:
XII - caramanchão: construção de ripas. canas e estacas com objetivo de sustentar trepadeiras;
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XIII - círculo inscrito: é o círculo mínimo que pode ser traçado dentro de um compartimento;
XIX - compartimento: cada uma das divisões de uma edificação;
XV - fundações: parte da construção destinada a distribuir as cargas sobre os terrenos;
XVI - lindeiro: limítrofe;
XVII - logradouro público: toda parcela de território de domínio público e de uso comum da

população;
XVIII - lote: porção de terreno com testada para logradouro público;
XIX - marquise: cobertura em balanço:
XX - mezanino: andar com área até 50% (cinqüenta por cento) da área do compartimento

inferior, com acesso interno e exclusivo desse. O mezanino será computado como área construída;
XXI - nível do terreno: nível médio no alinhamento;
XXII - passeio: parte do logradouro público destinado ao trânsito de pedestres;
XXIII - pé-direito: distância vertical entre o piso e o forro de um compartimento;
XXIV - recuo: distância entre o limite externo da área ocupada por edificação e a divisa do

lote:
XXV - residência paralela ao alinhamento predial: consideram-se residências em série,

paralelas ao alinhamento predial aquelas situadas ao longo de logradouros públicos, geminadas ou não, em
regime de condomínio, as quais não poderão ser em número superior a 10 (dez) unidades:

XXVI - residência transversal ao alinhamento predial: consideram-se residências em série,
transversais ao alinhamento predial. geminadas ou não. em regime de condomínio, aquelas cuja disposição
exija a abertura de corredor de acesso. não podendo ser superior a 10 (dez) unidades:

XXVII - sacada - construção que avança da fachada de uma parede;
XXVIII - subsolo: pavimento enterrado ou semí-enterrado, onde o piso do pavimento

imediatamente superior (térreo) não fica acima da cota +1,20m (mais um metro e vinte centímetros) em
relação ao nivel médio do meio fio. A área do subsolo é considerada computável, com exceção dos casos
previstos na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano.

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES

Seção I
Do Município

Art. 7.° Cabe ao Município a aprovação do projeto de arquitetura, observando as disposições
desta Lei. bem como os padrões urbanísticos definidos pela legislação municipal vigente.

Art. 8.° O Município licenciará e fiscalizará a execução e a utilização das edificações apenas no
que se referir aos requisitos urbanísticos, restando as demais responsabilidades sobre projetos
complementares e execução da obra ao responsável técnico.

§ 1.° Os engenheiros e fiscais da Prefeitura Municipal terão ingresso a todas as obras mediante
a apresentação de prova de identidade. independentemente de qualquer outra formalidade.

§ 2.° Os funcionários investidos em função fiscalizadora poderão, observadas as formalidades
legais, inspecionar bens e papéis de qualquer natureza, desde que constituam objeto da presente legislação.

Art. 9.° Em qualquer período da execução da obra. o órgão competente da Prefeitura Municipal
poderá exigir que lhe sejam exibidas as plantas, cálculos e demais detalhes que entendam necessários.

Art. 10. Nos casos em que for verificada irregularidade na obra. confirmando-se a infração, a
Prefeitura Municipal aplicará a penalidade correspondente.

Art. 11. A Prefeitura Municipal deverá assegurar o acesso da população a todas as informações
pertinente ao imóvel a ser construído.

Seção II
Do Proprietário
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Art. 12. O proprietário responderá pela veracidade dos documentos apresentados, não
implicando sua aceitação, por parte do Município, em reconhecimento do direito de propriedade.

Art. 13. O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é responsável pela
manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, bem como pela observância
das disposições desta Lei e da legislação pertinente.

Seção III
Do Responsável Técnico

Art. 14. O responsável técnico pela obra assume, perante o Município e terceiros, o
atendimento das condições previstas no projeto de arquitetura aprovado pela Prefeitura Municipal, e ainda,
pelos demais projetos complementares e pela execução da obra.

Parágrafo único. O responsável técnico deverá acompanhar o processo de aprovação do projeto
junto à Prefeitura Municipal.

Art. 15. Para efeito desta Lei somente profissionais habilitados devidamente inscritos e quites
com a Prefeitura Municipal poderão projetar. fiscalizar. orientar. administrar e executar qualquer obra no
Município,

Parágrafo único. Só poderão ser inscritos na Prefeitura Municipal, os profissionais devidamente
registrados no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CRENPR.

Art. 16. Se no decurso da obra o responsável técnico quiser dar baixa da responsabilidade
assumida por ocasião da aprovação do proieto, deverá informar à Prefeitura Municipal, declarando por
escrito sua pretensão.

§ 1.° A baixa, na Prefeitura MunicipaL somente será efetuada após vi.toria procedida pelo
órgão competente, acompanhada da anuência do interessado na obra e se nenhuma infração for verificada.

§ 2.0 O proprietário deverá apresentar. no prazo de 7 (sete) dias, novo responsável técnico, o
qual deverá enviar ao órgão competente do Município comunicação a respeito juntamente com a nova ART
de substituição, sob pena de não se poder prosseguir a execução da obra.

§ 3.° Os dois responsáveis técnicos, o que se afasta da responsabilidade pela obra e o que a
assume, poderão fazer uma só comunicação que contenha a assinatura de ambos e do proprietário.

§ 4.° A alteração da responsabilidade técnica deverá ser anotada no Alvará de Construção.
Art. 17. É obrigação do responsável técnico a colocação da placa na obra, de acordo com as

determinações estabelecidas pelo CREA.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES ADMINISTRATIVAS E TÉCNICAS

Art. 18. Dependerão, obrigatoriamente, de Alvará de Construção as seguintes obras:
I - construção de novas edificações;
II - reformas que determinem acréscimo ou decréscimo na área construída do imóvel, ou que

afetem os elementos construtivos e estruturais que interfiram na segurança, estabilidade e conforto das
construções.

Parágrafo único. A licença para implantação de canteiro de obras em imóvel distinto daquele
onde se desenvolve a obra terá caráter provisório.

Art. 19. Estão isentas de Alvará de Construção as seguintes obras:
I - limpeza ou pintura interna e externa de edifícios, que não exija a instalação de tapumes,

andaimes ou telas de proteção;
II - conserto nos passeios dos logradouros públicos em geral, respeitando o Art. 3.° desta Lei;
III - construção de muros divisórios laterais e de fundos com até 2m (dois metros) de altura

desde que estes não comprometam o perfil do terreno e as divisas lindeiras;
IV - construção de abrigos provisórios para operários ou depósitos de materiais, no decurso de

obras definidas já licenciadas;
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v - reforma que não determina acréscimo ou decréscimo da área construída do imóvel, não
contraria os índices estabelecidos pela legislação referente ao uso e ocupação do solo, e que não afete os
elementos construtivos e estruturais que interfiram na segurança, estabilidade e conforto das construções;

VI - toldos e pérgulas constituídos de material leve ou não vedados;
VII - construções rurais constituídas por telheiros, galinheiros. viveiros. caramanchões e

assemelhados. desde que não envolvam vedação através de paredes em mais de 1/3 (um terço) de seu
perímetro.

Parágrafo único. Galerias, entradas cobertas, pórticos e quaisquer construções anexas ao corpo
principal, desde que constituídas de materiais sólidos, constituirão edificações, devendo ser objeto de
autorização.

Art. 20. Estão isentas de apresentação de projeto próprio as edificações com área construída
inferior a 70m2 (setenta metros quadrados), se destinada a habitação de interesse social, unifamiliar, não
pertencentes a nenhum programa habitacional e construída em lote cujo proprietário não possua outro
imóvel no Município.

§ 1.° A Prefeitura Municipal disponibilizará projeto modelo para as edificações definidas no
caput do presente Artigo.

§ 2.° A responsabilidade técnica pela execução deve ser assegurada por profissionais
qualificados, devidamente anotada em formulário especial estabelecido pelo Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia no Estado do Paraná.

Art. 21. As autorizações serão compostas dos seguintes atos administrativos:
I - consulta prévia:
II - aprovação de projeto:
III - concessão de Alvará de Construção.

Seção I
Da Consulta Prévia e Aprovação de Projetos

Art. 22. A consulta prévia poderá ser requerida por qualquer interessado, mediante a
apresentação da indicação fiscal do imóvel ou croqui de localização do lote onde será realizada a
construção, reconstrução. reforma ou ampliação, indicação da destinação da obra, material construtivo,
cabendo à Prefeitura Municipal, no prazo de 7 (sete) dias úteis, a emissão de documento com a indicação
das normas urbanísticas incidentes sobre o lote e eventuais restrições provindas da legislação ambiental
municipal, estadual e federal.

Art. 23. Para aprovação do projeto, será anexado ao requerimento, projeto de arquitetura nos
termos das normas NBR-5984 e NBR-I0068 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, em três vias
impressas e uma digital, contendo:

I - requerimento solicitando a aprovação do Projeto Definitivo e a liberação do Alvará de
Construção ou Demolição, assinado pelo proprietário ou representante legal;

II - planta de situação, em escala 1:500 (um para quinhentos) ou 1:I000 (um para mil), com
indicação do norte verdadeiro, dimensões do lote, inclusive recuos, indicação da denominação do lote,
quadra e nome do parcelamento onde situado:

III - perfis longitudinal e transversal do lote, em escala 1:250 (um para duzentos e cinqüenta)
ou 1:500 (um para quinhentos), indicando necessidade eventual de movimento de terras;

IV - planta baixa de cada pavimento não repetido, em escala 1:50 (um para cinqüenta) ou
1:100 (um para cem), contendo:

a) área total do pavimento:
b) as dimensões e áreas dos espaços internos e externos;
c) dimensões dos vãos de iluminação e ventilação;
d) finalidade de cada compartimento:
e) especificação dos materiais de revestimento utilizados;
f) indicação das espessuras das paredes e dimensões externas totais da obra:
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g) projeção da cobertura;
h) traços indicativos dos cortes longitudinais e transversais.
V - pelo menos dois cortes perpendiculares entre si, nas mesmas escalas da planta baixa, com

as dimensões verticais necessárias à compreensão do projeto;
VI - elevação de todas as faces voltadas para vias públicas, nas mesmas escalas da planta

baixa:
VII - planta de cobertura, em escala 1:100 (um para cem) ou 1:200 (um para duzentos),

contendo pelo menos a indicação e inclinação dos caimentos da cobertura e o material de que será
construída:

VIII - Certidão de Registro de Imóveis atualizada, com data de emissso de no máximo 90
(noventa) dias antes da requisição.

§ 1.° O projeto de arquitetura será assinado pelo proprietário e pelo profissional responsável, o
qual mencionará seu número de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

§ 2.° A Prefeitura Municipal tem prazo de 30 (trinta) dias para análise do projeto, contados a
partir da data do último protocolo.

§ 3.° Nos casos de projetos para construção de grandes proporções, as escalas mencionadas
poderão ser alteradas devendo, contudo, ser consultado previamente o órgão competente da Prefeitura
Municipal.

Art. 24. A concessão de Alvará de Construção constituirá ato independente da aprovação do
projeto, para a qual será exigida, além da apresentação do projeto previamente aprovado, a anotação de
responsabilidade técnica do profissional responsável pela execução e as anotações de responsabilidade
técnica de todos os projetos complementares exigidos pelo Ato 32 do Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia no Estado do Paraná.

SeçãoIl
Do Alvará de Construção

Art. 25. O Alvará de Construção será concedido mediante requerimento dirigido ao órgão
numicipal competente, juntamente com o projeto arquitetônico a ser aprovado.

Parágrafo único. As instalações prediais deverão ser aprovadas pelas repartições competentes
estaduais ou municipais, ou pelas concessionárias de serviço público quando for o caso.

Art. 26. No ato da aprovação do projeto será concedido o Alvará de Construção, que terá prazo
de validade igual a 2 (dois) anos, podendo ser revalidado, pelo mesmo prazo e por uma única vez mediante
solicitação do interessado, desde que a obra tenha sido iniciada.

§ 1.° Decorrido o prazo definido no caput deste Artigo, sem que a construção tenha sido
iniciada, considerar-se-á automaticamente revogado o alvará bem como a aprovação do projeto.

§ 2.° Para efeitos do presente Artigo uma obra será considerada iniciada quando suas fundações
e baldrames estiverem concluídos.

§ 3.° A revalidação do alvará mencionada no capta deste Artigo só será concedida caso os
trabalhos de fundação e baldrames estejam concluídos.

§ 4.° Se o prazo de validade se encerrar durante a construção, esta só terá prosseguimento se o
profissional responsável ou o proprietário enviar solicitação de prorrogação por escrito, com pelo menos 30
(trinta) dias de antecedência em relação ao prazo de vigência do alvará.

§ 5.° A Prefeitura Municipal poderá conceder prazos superiores ao estabelecido no caput deste
Artigo, considerando as caracteristicas da obra a executar, desde que seja comprovada a necessidade através
de cronogramas devidamente avaliados pelo órgão municipal competente.

Art. 27. O Alvará de Construção conterá o nome do proprietário, o nome do responsável
técnico, o local da intervenção, a descrição sumária da intervenção edilícia, inclusive finalidade e materiais
construtivos, prazo de validade, data e assinatura da autoridade concedente.

Art. 28. Em caso de paralisação da obra, o responsável deverá informar à Prefeitura Municipal.
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§ 1.° Para o caso descrito no caput deste Artigo, mantém-se o prazo inicial de validade do
Alvará de Construção.

§ 2.° A revalidação do Alvará de Construção poderá ser concedida, desde que a obra seja
reiniciada pelo menos 30 (trinta) dias antes do término do prazo de vigência do Alvará e estejam concluídos
os trabalhos de fundação e baldrames.

§ 3.° A obra paralisada, cujo prazo do Alvará de Construção tenha expirado sem que esta tenha
sido reiniciada, dependerá de nova aprovação de projeto.

Art. 29. Obriga-se o responsável técnico ou, em sua ausência, o proprietário, a manter, no
próprio local da intervenção edilícia, cópia do projeto aprovado e do alvará respectivo, à disposição da
fiscalização municipal.

Seção III
Das Modificações dos Projetos Aprovados

Art. 30. É vedada qualquer alteração no projeto quanto aos elementos essenciais da construção
sem o prévio consentimento da Prefeitura Municipal, sob pena de cancelamento de Alva' á de Construção.

Parágrafo único. A execução de modificações em obras com Alvará de Construção ainda em
vigor. somente poderá ser iniciada após a sua aprovação.

Art. 31. Para modificações em projeto aprovado, bem como para a alteração da finalidade de
qualquer compartimento constante do mesmo, será necessária a aprovação de Projeto Modificativo.

§ I." O requerimento solicitando a aprovação do Projeto Modificativo deverá ser acompanhado
de cópia do Projeto Modificativo, do projeto anteriormente aprovado e do Alvará de Construção.

§ 2.° Estando o Projeto Modificativo em conformidade com a legislação vigente, o mesmo será
aprovado, sendo retificado o Alvará de Construção anteriormente expedido.

Seção IV
Do Alvará de Demolição

Art. 32 - A demolição de edificação somente poderá ser efetuada mediante comunicação prévia
ao órgão competente do Município, que expedirá, após vistoria. o Alvará de Demolição.

§ 1.° Após a vistoria. a Prefeitura Municipal poderá exigir que o proprietário apresente
profissional legalmente habilitado. responsável pela execução dos serviços.

§ 2.° Qualquer edificação que esteja. a juízo do órgão competente da Prefeitura Municipal,
ameaçada de desabamento, deverá ser demolida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias do recebimento da
notificação, sendo o proprietário o responsável pela execução da demolição.

§ 3.° Caso o proprietário não cumpra a ordem de demolição, a Prefeitura Municipal
providenciará a execução desta. cobrando do proprietário toda a despesa decorrente da demolição, e multa
referente ao descumprimento de ordem administrativa.

§ 4.° O Alvará de Demolição não substitui o Atestado de Demolição que deverá ser solicitado
através de requerimento devidamente protocolado junto ao órgão competente do Município que após
vistoria in loco e desde que não conste débitos anteriores referentes à edificação, o expedirá no prazo de 15
(quinze) dias.

Art. 33. O Atestado de Demolição será expedido juntamente com o Alvará de Construção,
quando for o caso. II

Seção V
Do Certificado de Conclusão de Obra (habite-se)

Art. 34. Concluída a obra, o proprietário e o responsável técnico deverão solicitar à Prefeitura
Municipal o Certificado de Conclusão de Obra (habite-se) da edificação. em documento assinado por
ambos, que deverá ser precedido da vistoria efetuada pelo órgão competente.
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Art. 35. A vistoria deverá ser efetuada no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do seu requerimento, e o Certificado de Conclusão de Obra (habite-se), concedido ou recusado dentro de
outros 15 (quinze) dias.

Art. 36. Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que seja procedida vistoria pela
Prefeitura Municipal e expedido o certificado de conclusão de obra.

§ 1.°Considera-se, para efeitos desta Lei, em condições de habitabilidade a edificação que:
I - garantir segurança a seus usuários e à população indiretamente a ela afetada;
II - possuir todas as instalações previstas em projeto, funcionando à contento;
III - for capaz de garantir a seus usuários padrões mínimos de conforto térmico, luminoso,

acústico e de qualidade do ar, conforme o projeto aprovado;
IV - não estiver em desacordo com as disposições desta Lei;
V - atender às exigências do Corpo de Bombeiros relativas às medidas de segurança contra

incêndio e pânico;
VI - tiver garantida a solução de esgotamento sanitário prevista em projeto aprovado.
§ 2.° Se constatada divergência entre o projeto aprovado e a execução da obra, somente será

emitido o Certificado de Conclusão de Obra (habite-se) se retificado o projeto e, eventualmente, o alvará,
desde que assegurado o cumprimento das normas do presente Código.

§ 3° Se constatada a impossibilidade de regularização das divergências de que trata o § 2.° do
presente artigo. por violação dos dispositivos do presente Código, serão as partes em desacordo demolidas,
às expensas do proprietário.

CAPÍTULO IV
DA EXECUÇÃO E SEGURANÇA DAS OBRAS

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 37. A execução das obras somente poderá ser iniciada depois de concedido o Alvará de
Construção.

Parágrafo único. São atividades que caracterizam o início de uma construção:
I - o preparo do terreno. caracterizado por qualquer tipo de movimentação de terra;
II - a abertura de cavas para fundações;
III - o início de execução de fundações superficiais.
Art. 38. Nos casos de não cumprimento das determinações deste Capítulo, os responsáveis

estarão sujeitos ao recebimento de notificação para adequação da obra, multas, e quando for o caso, a
aplicação das demais sanções administrativas previstas neste Código.

SeçãoIl
Do Canteiro de Obras

Art. 39. A implantação do canteiro de obras fora do lote em que se realiza a obra. somente terá
sua licença concedida pelo órgão competente do Município, mediante exame das condições locais de
circulação criadas no horário de trabalho e dos inconvenientes ou prejuízos que venham causar ao trânsito
de veículos e pedestres. bem como aos imóveis vizinhos e desde que, após o término da obra, seja restituída
a cobertura vegetal pré-existente à instalação do canteiro de obras.

Art. 40. É proibida a permanência de qualquer material de construção rr.s vias e logradouros
públicos, bem como a utilização dos mesmos como canteiro de obras ou depósito de entulhos.

§ 1 ° A não retirada dos materiais ou do entulho autoriza a Prefeitura Municipal a fazer a
remoção do material encontrado em via pública. dando-lhe o destino conveniente, e a cobrar dos executores
da obra a despesa da remoção, da recuperação dos passeios públicos e da restituição da cobertura vegetal
pré-existente, aplicando-lhe a multa cabível pelo não cumprimento da obrigação.

§ 2.° Será permitida, excepcionalmente. a descarga e a permanência de material em logradouro
público nos casos definidos pelo Código de Posturas do Município.

7
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Seção III
Dos Tapumes e Equipamentos de Segurança

Art. 41. Enquanto durarem as obras, o responsável técnico deverá adotar as medidas e
equipamentos necessários à proteção e segurança dos que nela trabalham, dos pedestres, das propriedades
vizinhas e das vias e logradouros públicos.

Art. 42. Nenhuma construção, reforma. reparo ou demolição poderá ser executada no
alinhamento predial sem que esteja obrigatoriamente protegida por tapumes, salvo quando se tratar de
execução de muros, grades, gradis ou de pintura e pequenos reparos na edificação que não comprometam a
segurança dos pedestres.

Parágrafo único. Os tapumes somente poderão ser colocados após a expedição, pelo órgão
competente do Município, do Alvará de Construção ou Demolição.

Art. 43. Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais do que a metade da largura do passeio
sendo que. no mínimo. um metro será mantido livre para o fluxo de pedestres e deverão ter, no mínimo,
dois metros de altura.

Parágrafo único. A Prefeitura MunicipaL através do órgão competente, poderá autorizar a
utilização do espaço aéreo do passeio desde que seja respeitado um pé direito mínimo de 2,lOm (dois
metros e dez centímetros) e desde que seja tecnicamente comprovada sua necessidade e adotadas medidas
de proteção para circulação de pedestres.

Art. 44. Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da rua, a
iluminação pública. a visibilidade de placas, avisos ou sinais de trânsito e outras instalações de interesse
público.

Art. 45. Durante a execução da obra será obrigatória a colocação de andaime de proteção do
tipo "bandeja-salva-vidas", para edificios de quatro pavimentos ou mais, observando também os
dispositivos estabelecidos na norma NR-18 do Ministério do Trabalho.

CAPÍTULO V
DAS EDIFICAÇÕES EM GERAL

Seção I
Dos Materiais de Construção

Art. 46. Os materiais de construção, seu emprego e técnica de utilização deverão satisfazer as
especificações e normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 47. Para os efeitos deste Código consideram-se "Materiais Incombustíveis", concreto
simples ou armado, peças metálicas, tijolos, pedras, materiais cerâmicos ou de fibro-cimento e outros cuja
incombustibilidade seja reconhecida pelas especificações da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT.

Seção II
Das Escavações e Aterros

Art. 48. Nas escavações e aterros deverão ser adotadas medidas de segurança para evitar o
deslocamento de terra nas divisas do lote em construção ou eventuais danos às edificações vizinhas.

Art. 49. No inicio das obras, em que sejam feitas escavações e aterros de caráter permanente,
que modifiquem o perfil do lote. o responsável técnico é obrigado a prever e providenciar proteção às
edificações lindeiras e ao logradouro público. com obras de proteção contra o deslocamento de terra.

Art. 50. A execução de movimento de terra deverá ser precedida de autorização da Prefeitura
Municipal nas seguintes situações:

I - movimentação de terra com mais de 500m3 (quinhentos metros cúbicos) de material;
II - movimentação de terra com qualquer volume em áreas lindeiras a cursos d'água, áreas de

várzea. de solos hidromórficos, alagadiços ou sujeitas à erosão;
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III - alteração de topografia natural do terreno que atinja superficie maior que I.OOOm2(mil
metros quadrados).

Art. 51. O requerimento para solicitar a autorização referida no Artigo anterior deverá ser
acompanhado dos seguintes elementos:

I - Registro do Imóvel:
II - levantamento topográfico do terreno em escala. destacando cursos d'água, árvores,

edificações existentes e demais elementos significativos;
IIl- memorial descritivo informando:
a) descrição da tipologia do solo;
b) volume do corte e/ou aterro;
c) volume do empréstimo ou retirada;
d) medidas a serem tomadas para proteção superficial do terreno;
e) indicação do local para empréstimo ou bota-fora.
IV - projetos contendo todos os elementos geométricos que caracterizem a situação do terreno

antes e depois da obra, inclusive sistema de drenagem e contenção;
V - Anotações de Responsabilidade Técnica - ART's da obra.
Parágrafo único. As disposições deste Artigo deverão ser igualmente aplicadas no caso de

construção de subsolos.

Seção III
Das Paredes

Art. 52. As paredes. bem como os outros elementos estruturais. divisórias e pisos deverão
garantir:

I - resistência ao fogo;
II - impermeabilidade;
III - estabilidade da construção:
IV - bom desempenho térmico e acústico:
V - acessibilidade.
Parágrafo único. Entende-se por parede resistente ao fogo aquelas construídas com materiais

resistentes ao fogo e com estabilidade garantida de acordo com as definições do Corpo de Bombeiros e da
NBR-9077 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 53. As paredes. tanto externas como internas. quando executadas em alvenaria de tijolo
comum, deverão ter espessura mínima de l Scm (quinze centímetros).

§ l." Construções na divisa. com coberturas independentes, deverão ter paredes independentes,
com espessura de 20cm (vinte centímetros) cada e com a devida impermeabilização.

§ 2." Estas espessuras poderão ser alteradas quando forem utilizados materiais de natureza
diversa, desde que possuam comprovadamente. no mínimo. os mesmos índices de resistência,
impermeabilidade e isolamento térmico e acústico.

Seção IV
Dos Acessos e Circulações

Art. 54. Toda edificação não-residencial, pública ou privada, com possibilidade de acesso ao
público deverá ter a suas circulações adequadas ao uso por pessoas com dificuldades de locomoção, nos
termos da norma NBR-9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Art. 55. Em toda edificação com mais de um piso, as circulações verticais obedecerão às
nornlaSda Associação Brasileira de Normas Técnicas correspondentes.

§ I." Será exigido acesso por elevador sempre que a altura do último piso acessível for igualou
maior que aquela estabelecida pela NBR-9077 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, sendo exigido
mais do que um elevador sempre que o número de paradas exceder oito.
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§ 2.° Considera-se último piso acessível, para os fins do § 1.°, aquele que dê acesso principal a
pelo menos uma unidade residencial ou não-residencial, excetuando-se moradia para zelador, casa de
máquinas e piso superior de unidade dúplex.

Art. 56. Excetuam-se das exigências do Art. 55 as escadas não acessíveis ao público em geral,
tais como escadas internas de residências, acessos a depósitos, garagens e casas de máquinas, para as quais
a largura poderá ser reduzida a 80cm (oitenta centímetros) e a altura do espelho do degrau elevada até 20cm
(vinte centímetros), respeitada a fórmula de Blondel, conforme da NBR-9077 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

Seção V
Das Marquises, Sacadas, Saliências e Chanfros

Art. 57. As edificações situadas sobre o alinhamento poderão ser dotadas de marquises, desde
que totalmente em balanço, avançando sobre o passeio em até 50% (cinqüenta por cento) da largura destes,
porém não superior a 1,20m (um metro e vinte centímetros), com altura livre mínima de 3m (três metros)
em relação ao passeio.

Parágrafo único. O escoamento das águas de chuva incidentes sobre a marquise se dará
obrigatoriamente por condutores embutidos.

Art. 58. As edificações poderão ser dotadas de sacadas em balanço, avançando no máximo
40cm (quarenta centímetros) sobre o passeio, em no máximo 1/3 (um terço) do comprimento da testada,
guardando altura livre não inferior a 3m (três metros) em relação ao passeio.

Parágrafo único. Toda e qualquer sacada deverá ser guarnecida de guarda-corpos com altura
mínima de 95cm (noventa e cinco centímetros).

Art. 59. As molduras ou motivos arquitetônicos poderão avançar no máximo 40cm (quarenta
centímetros) sobre o alinhamento das vias, guardando altura livre não inferior a 3m (três metros) em relação
ao passeio.

Parágrafo único. As coberturas leves constituídas por toldos, policarbonato ou material similar,
deverão obedecer às mesmas exigências contidas neste Artigo.

Art. 60. As edificações no alinhamento predial, inclusive muros localizados no cruzamento de
vias e logradouros públicos, serão projetados de modo que, no pavimento térreo deixem livre chanfro de 2m
(dois metros), em cada testada, a partir do ponto de encontro das duas testadas.

Seção VI
Dos Compartimentos

Art. 61. Os compartimentos das edificações conforme o uso a que se destinam, são
classificados em compartimentos de permanência prolongada e permanência transitória.

§ 1.0 São considerados de permanência prolongada: salas, cômodos destinados ao preparo e
consumo de alimentos, ao repouso. ao lazer, ao estudo e ao trabalho.

§ 2° São considerados de permanência transitória: as circulações, banheiros, lavabos,
vestiários, garagens, depósitos e todo compartimento de instalações especiais com acesso restrito, em tempo
reduzido.

Art. 62. As caracteristicas mínimas dos compartimentos das edificações estão definidas na
Tabela I, II e III, partes integrantes desta Lei.

Parágrafo único. Os conjuntos populares seguirão normas próprias do agente financeiro em
questão.

Seção VII
Das Áreas de Estacionamento de Veículos

Art. 63. Toda edificação de natureza residencial deverá prover vagas de estacionamento,
cobertas ou descobertas, dentro das divisas do lote a ser edificado, conforme a fórmula:

(
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NV = 0,01 (AV-30)
na qual

NV = número de vagas
AV = área útil da edificação em metros quadrados

arredondando-se para baixo as frações iguais ou inferiores a 0,50

Art. 64. Toda edificação de natureza não-residencial deverá prover vagas de estacionamento,
cobertas ou descobertas, dentro das divisas do lote a ser edificado, conforme a fórmula:

NV = 0,02 (AAP-30)
na qual

NV = número de vagas
AAP = área acessível ao público, inclusive a de escritórios, se houver
arredondando-se para baixo as frações iguais ou inferiores a 0,50

§ I. ° As edificações destinadas a supermercados e hipermercados devem possuir pátio de carga
e descarga com 100m1 (cem metros quadrados) para cada 2.000m2 (dois mil metros quadrados), com área
mínima de 150m2 (cento e cinqüenta metros quadrados).

§ 2.° As edificações de natureza industrial e de serviços pesados deverão prever, ainda, vagas
de estacionamento próprias para veículos de carga, cuja quantidade será determinada em cada caso, em
função da atividade a ser desenvolvida, com largura mínima de 3m (três metros) e comprimento mínimo de
7,50m (sete metros e cinqüenta centímetros).

Art. 65. As dependências destinadas a estacionamento de veículos deverão atender as seguintes
exigências:

I - ter pé-direito mínimo de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros) no caso de
estacionamento coberto;

II - ter sistema de ventilação permanente;
III - ter vão de entrada com a largura mínima de 3m (três metros) e o mínimo de 2 (dois) vãos

quando comportarem mais de 30 (trinta) veículos;
IV - ter vagas de estacionamento para cada veículo locadas em planta e numeradas;
V - ter largura mínima de 2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros) e comprimento mínimo

de 5m (cinco metros), podendo ser admitido que até 30% (trinta por cento) das vagas necessárias tenham
largura reduzida a 2,20m (dois metros e vinte centímetros) e comprimento reduzido a 4,50m (quatro metros
e cinqüenta centímetros);

VI - ter o corredor de circulação com largura mínima de 3m (três metros), 3,50m (três metros e
cinqüenta centímetros) e 5m (cinco metros), quando o local das vagas de estacionamento formar em relação
aos mesmos, ângulos de 30° (trinta graus), 45° (quarenta e cinco graus) ou 90° (noventa graus),
respectivamente;

VII - nas edificações não-residenciais haverá vagas de estacionamento para pessoas portadoras
de deficiências, identificadas para este fim, com largura mínima de 3,50m (três metros e cinqüenta
centímetros), na proporção de uma vaga para cada 100 (cem) vagas totais de estacionamento ou fração,
sendo necessário no mínimo uma vaga:

VIII - os casos não relacionados serão analisados pela Prefeitura Municipal, de acordo com
legislações estaduais ou municipais vigentes, pertinentes ao projeto.

Seção VIII
Das Áreas de Recreação

Art. 66. Em todas as edificações com 4 (quatro) ou mais unidades residenciais, será exigida
uma área de recreação coletiva, equipada, aberta ou coberta, com pelo menos 6m2 (seis metros quadrados)
por unidade habitacional. localizada em área de preferência isolada, sobre os terraços ou no térreo.
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§ 1.0 Não será computada como área de recreação coletiva a faixa correspondente ao recuo
obrigatório do alinhamento predial, porém poderá ocupar os recuos laterais e de fundos, desde que sejam no
térreo, abaixo deste ou sobre a laje da garagem e obedecer a um círculo inscrito mínimo de 3m (três
metros).

§ 2.° No dimensionamento da área de recreação, 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, terá
que ser permeável e constituir área contínua, não podendo ser calculada a partir da adição de áreas isoladas.

Seção IX
Da Ilumínação e Ventilação

Art. 67. Todos os compartimentos da edificação terão aberturas para iluminação, contidos em
qualquer plano, voltados para áreas de logradouros públicos, recuos do próprio imóvel, ou área de servidão
estabelecida legalmente, com área de 1/6 (um sexto) e 1/8 (um oitavo) da superficie útil do compartimento
que estiverem sendo iluminados, valendo a primeira fração para compartimentos de permanência
prolongada e a segunda fração para compartimentos de permanência transitória.

§ l." Considera-se compartimentos de permanência prolongada, aqueles definidos pelo § 1.0do
Art.61, e de permanência transitória, aqueles definidos pelo § 2.° do Art. 61.

§ 2.° Admite-se iluminação exclusivamente artificial em compartimentos sanitários, despensas,
adegas e depósitos com área inferior a 10m2 (dez metros quadrados), desde que assegurada a necessária
ventilação, nos termos do Art. 67 da presente Lei.

§ 3.0 Os compartimentos das residências poderão ser ilumínados e ventilados através de
aberturas para pátios internos, cujas dimensões não deverão estar abaixo dos seguintes limites:

I - área mínima de 2,25m2 (dois metros e vinte e cinco centímetros quadrados) para
compartimentos de permanência transitória:

II - área mínima de 4,50m2 (quatro metros e cinqüenta centímetros quadrados) para
compartimentos de permanência prolongada:

III - diâmetro mínimo do círculo inscrito de L50m (um metro e cinqüenta centímetros).
Art. 68. Todos os compartimentos da edificação terão aberturas para ventilação, contidos em

qualquer plano, voltados para áreas de logradouros públicos, recuos do próprio imóvel, ou área de servidão
estabelecida legalmente, com área de 1/12 (um doze avos) e 1/16 (um dezesseis avos) da superficie útil do
compartimento que estiverem sendo ventilados, valendo a primeira fração para compartimentos de
permanência prolongada e a segunda fração para compartimentos de permanência transitória.

§ l. ° Considera-se compartimentos de permanência prolongada, aqueles definidos pelo § IOdo
Art.6L e de permanência transitória, aqueles definidos pelo § 2° do Art. 6l.

§ 2.° Admite-se ventilação através de poço de ventilação coletivo, em compartimentos
sanitários, despensas, adegas e depósitos com área inferior a 10m2 (dez metros quadrados), devendo o
dispositivo de ventilação permitir a inscrição de círculo com pelo menos 80cm (oitenta centímetros) de raio,
ser visitável na base, ser revestido de material liso, sendo vedada a disposição de janelas de ventilação
frente a frente, exceto se provenientes de uma mesma unidade índividual.

§ 3.° Admite-se a ventilação através de chamíné ou duto horizontal, em compartimentos
sanitários, despensas, adegas e depósitos com área inferior a 10m2 (dez metros quadrados), devendo a seção
transversal do dispositivo de ventilação respeitar a fração estipulada no caput do presente artigo, permitir a
inscrição de círculo com pelo menos 30cm (trinta centímetros) de raio, vedado o compartilhamento por
mais de um compartimento.

S 4.° Admite-se a ventilação através de forro falso ou duto horizontal, em compartimentos
sanitários, despensas, adegas e depósitos com área inferior a 10m2 (dez metros quadrados), devendo
observar os seguintes critérios:

I - terem a largura do compartimento a ser ventilado;
II - altura mínima livre de 20cm (vinte centímetros):
III - comprimento máximo de 6m (seis metros), exceto no caso de serem abertos nas duas

extremidades, quando não haverá limitação para a referida medida;

12
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IV - comunicação direta com espaços livres;
V - a(s) boca(s) voltada(s) para o exterior deverá (ão) ter tela metálica e proteção contra água

da chuva.

CAPÍTULO VI
DAS INSTALAÇÕES EM GERAL

Art. 69. Todas as edificações serão providas de instalações elétricas, para iluminação e tomadas
de corrente, em conformidade com a norma NBR-5413 da Associação Brasileira de Normas Técnicas e as
normas da companhia concessionária oficial.

Parágrafo único. A toda unidade individual, de qualquer natureza de ocupação, corresponderá
uma entrada e um medidor próprio de energia elétrica.

Art. 70. Todas as edificações serão providas de tubulação e fiação telefônicas, em
conformidade com as normas técnicas vigentes, emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas e
Agência Nacional de Telecomunicações, às quais se obrigam as companhias autorizadas, na proporção
mínima de um ponto por unidade individual, de qualquer natureza de ocupação.

Art. 71. Todas as edificações serão providas de instalações de abastecimento de água potável a
partir da rede pública, com a obrigatoriedade da existência de um reservatório para cada edificação isolada
ou conjunto edilício, conforme normas NBR-5626 e NBR-7198 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas e normas da companhia concessionária oficial.

Parágrafo único. O abastecimento de água potável poderá ser proveniente de poço, freático ou
profundo, exclusivamente na zona rural, em localidade que não disponha de rede pública ou comunitária.

Art. 72. Todas as edificações serão providas de instalações para esgotamento sanitário,
obrigatoriamente ligado à rede pública onde esta já estiver instalada, em conformidade com a norma NBR-
8160 da Associação Brasileira de Normas Técnicas e normas da companhia concessionária oficial.

Parágrafo único. A disposição de efluentes sanitários onde não se dispuser de rede pública de
coleta será feita através de tratamento individual por fossas sépticas, filtros anaeróbios, valas de infiltração,
"alas de filtração e/ou sumidouros, em conformidade com a norma NBR-7229 da Associação Brasileira de
Normas Técnicas,

Art. 73. Todas as edificações que ocuparem 15% (quinze por cento) ou mais da área dos
respectivos terrenos deverão possuir dispositivo de lançamento das águas de chuva sob o passeio, até a
sarjeta da ma para a qual fazem frente, admitido excepcionalmente, mediante autorização a título precário
da Prefeitura Municipal, a ligação direta à galeria de águas pluviais, onde houver.

§ 1.° Nas edificações construídas no alinhamento, as águas pluviais serão captadas por meio de
calhas e condutores, para serem conduzidas conforme o caput do presente Artigo.

§ 2.0 Os condutores de águas pluviais situados na(s) fachada(s) voltadas para a(s) via(s)
pública(s) serão obrigatoriamente embutidos pelo menos até a altura de 3m (três metros) acima da calçada.

§ 3.° A despesa com a execução da ligação as galerias pluviais correrão integralmente por conta
do proprietário do imóvel.

§ 4.0Não será permitida a ligação de condutores de águas pluviais à rede de coleta de esgotos.
Art. 74. Todas as edificações serão providas de local para armazenagem de resíduos, onde o

mesmo deverá permanecer até o momento da apresentação à coleta.
Parágrafo único. Em todas as edificações, exceto aquelas de uso para habitação de caráter

permanente unifamiliar, voltadas para a via pública, deverá ser reservada área do terreno voltada e aberta
para o passeio público para o depósito de resíduos a ser coletado pelo serviço público.

Art. 75. Aplicam-se às edificações no Município as exigências de instalações de prevenção
contra incêndios, proteção contra descargas atmosféricas, central e tubulação de gás combustível conforme
estipulado pelo Código de Prevenção de Incêndios do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do
Paraná (Diretriz 001/2(01).

Art. 76. As edificações poderão apresentar instalações complementares, tais como antenas
coletivas. sistema lógicos para computação, sistema de interfones, sistema de som ambiente, sistemas de
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